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ANEXO 11 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 

EDITAL 02/2025 – PROPE 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 

Nome do acadêmico(a): 

 

E-mail:marcos.abreu@edu.udesc.br                             Telefone(47)99761-8184 

 

CPF:419.670.608-86 

 

Curso: Engenharia Elétrica 

        

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Prezados(as) membros da Comissão, 

 

Venho por meio desta carta apresentar recurso referente à solicitação de Bolsa do Programa de Auxílio Financeiro 

aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica (PROPE), conforme edital vigente. 

 

Fui informado de que houve pendência na entrega de documentação referente à comprovação de renda dos meus 

pais (imposto de renda e últimos 3 contracheques). Contudo, venho esclarecer que não disponho de tais 

documentos por razões que fogem completamente ao meu controle, conforme passo a expor. 

 

Sou estudante do curso de Engenharia Elétrica em período integral nesta instituição, e dependo exclusivamente de 

uma bolsa estudantil no valor de R$ 774,00, além de realizar freelas de segurança nos finais de semana para 

conseguir cobrir despesas básicas. Resido com meu irmão, que é estagiário e recebe cerca de R$ 1.500,00 mensais. 

Já encaminhei toda a documentação que consegui. 

 

O imóvel onde residimos é cedido por minha mãe, com quem não mantenho convivência financeira direta. Minha 

mãe é professora, mas se recusa a compartilhar seus dados financeiros por estar em um processo de divórcio 

litigioso, alegando orientação jurídica para manter sigilo de suas informações por medo de que isso a prejudique 

judicialmente. 

 

Com relação ao meu pai, não mantenho qualquer tipo de contato com ele há anos. Ele reside em São Paulo, é 

divorciado da minha mãe, e não possui participação alguma na minha vida afetiva ou financeira. Deste modo, não 

tenho meios de conseguir qualquer documentação dele. 

 

Tenho 24 anos completos, possuo meio próprio de subsistência, ainda que extremamente limitado, e vivo em 

situação de clara vulnerabilidade socioeconômica. Segundo o próprio edital, entendo que a apresentação de 

documentação dos pais não é obrigatória para candidatos com essa idade e condição de autossuficiência parcial. 

 

Destaco que venho enfrentando diversas dificuldades para manter minha permanência no curso, especialmente por 

se tratar de uma graduação integral e altamente exigente. Os recursos financeiros que recebo não são suficientes 

para cobrir despesas básicas como alimentação, transporte, materiais acadêmicos, e outros custos de vida. Ainda 
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assim, tenho me esforçado para manter bom desempenho acadêmico, pois acredito que a educação é o caminho 

mais seguro e digno para mudar minha realidade. 

 

A concessão desta bolsa representa mais do que um auxílio financeiro: é a possibilidade concreta de permanência 

e conclusão do curso, além de um suporte fundamental para minha saúde mental e física, considerando os 

sacrifícios e pressões constantes que enfrento. 

 

Por tudo isso, solicito a reconsideração da minha solicitação, com base no item do edital que prevê exceção para 

estudantes com mais de 24 anos e renda própria, e apelo à sensibilidade da Comissão diante da complexidade da 

minha situação familiar e econômica. 

 

Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais e, desde já, agradeço imensamente a atenção e 

o trabalho realizado por esta Comissão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Data: 10/10/2025 

 

 

 _______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 
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alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 


